EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PROCURADOR CHEFE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DE GOIÂNIA – GO.









	*****, vem, com o devido respeito, à presença de Vossa Excelência, apresentar DENÚNCIA em face do IEB – Instituto Elias Bufaiçal, inscrito na Receita Federal sob o CNPJ nº 43.082.100/0001-17, com sede à AV 136, n. 1084, quadra 47, lote 05, CEP 74.180-040, Set. Marista, Goiânia, GO, telefone (62) 3251-0551; em razão da prática de inúmeras irregularidades e descumprimentos da legislação vigente, consubstanciado nos motivos fáticos e de direito adiante explanados.

1. DOS FATOS – SÍNTESE DA DENÚNCIA

A presente denúncia tem o condão de levar ao conhecimento de V. Excelência, a prática de irregularidades sindicais na cidade de Goiânia e região do Goiás, em total inobservância da legislação brasileira vigente.

O denunciante tomou ciência de que o IEB – Instituto Elias Bufaiçal, inscrito na Receita Federal sob o CNPJ nº 43.082.100/0001-17, pessoa jurídica registrada como entidade sem fins lucrativos, fundada por entidades sindicais patronais, vem por meio de contrato com entidades sindicais, incluindo em Convenções Coletivas de Trabalho, na região do Goiás, cláusula para obtenção de vantagem ilícita, e lucros para seus fundadores, diretores e associados.

Sabe-se que toda a arrecadação obtida por uma instituição sem fins lucrativos deverá ser revertida em prol das categorias dos sindicatos, sob pena de se caracterizar o desvio de finalidade, pois, existe uma vinculação da contribuição pagas com o objetivo do programa instituído e, assim, os valores recebidos devem ser usados em benefício das categorias, ou seja, nenhum valor e/ou saldo advindo poderá ser transferido às entidades sindicais.

Os Institutos têm, como premissa, a natureza jurídica do exercício de atividades sem fins lucrativos. Devido a este fato, e porque não podem obter lucros, provavelmente, serão criadas despesas para onerar o caixa e não haver sobra de saldo, causando um desequilíbrio de forças entre as categorias que firmarem suas convenções coletivas de trabalho, pois os sindicatos laborais não poderão intervir nas operações e/ou contratações de um Instituto Patronal, nem tampouco exigir a prestação de contas sobre valores arrecadados e despesas efetuadas, e a transferência de valores a uma entidade laboral restará caracterizará a figura de financiamento sindical, revelando-se como uma dissimulação com o fim de destinar recursos originários das empresas do setor, sob pena de ferir de morte a independência da entidade sindical, comprometendo a sua atuação e a própria razão de sua existência.

É sabido que isso ocorre em razão do superfaturamento dos serviços para que não haja saldo disponível, e, ainda, havendo um risco de se vender mesmo serviço por um preço muito superior ao valor de mercado, o que poderá implicar em ações judiciais, conforme DOC.05, onde consta o material Institucional do IEB, e todas as manobras, regras, indicadores financeiros, indicadores de operação, a estrutura das despesas, estruturas de preços com valores individuais, a projeção financeira, estrutura de repasse, funcionamento do IEB, entre outros.
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É inconteste que a criação de “institutos” e/ou pessoas jurídicas para oferecer serviço de assistência social a empresas e trabalhadores vinculando qualquer pagamento de contribuição e desviando sua finalidade, é expressamente proibido por lei e, tal procedimento é claramente demonstrado pelo teor da Ata da 477ª Reunião Ordinária da Diretoria da FECOMÉRIO – Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de Goiás, realizada no dia 21/02/2022 (Doc. 01, anexo) quando o Sr. MARCIO MARTINS DE CASTRO ANDRADE, presidente do SINDIPOSTO e diretor da FECOMÉRCIO se pronunciou nos seguintes termos, in verbis:

“MARCIO MARTINS DE CASTRO ANDRADE: Cumprimentando a todos, apresentou o Relatório administrativo do Instituto Elias Bufáiçal – IEB. Relatou que o Instituto Elias Bufáiçal (IEB) representa uma proposta de melhoria voltada para os Sindicatos, cuja ideia foi lançada pelo nosso Presidente Marcelo Baiocchi, logo após o início de sua gestão frente à Fecomércio/Sesc/Senac-GO. Relatou ainda que para dar sequência e materializar tal ideia, no primeiro semestre de 2021, foi convidado a coordenar o “PROJETO IEB e desde aquela época, a desenvolver ações, juntamente com uma seleta equipe de trabalho, visando estrutura o referido Instituto. Em seguida apresentou uma síntese do IEB: A – OBJETIVO: Criar um Instituto Social, com vistas à geração de benefícios para os laborais e renda aos Sindicatos de nossa base. B – TAREFAS CONCLUÍDAS O QUE JÁ FIZEMOS: ... [omissis] h) Fechamos negociação com dois Sindicatos – Sinergás e Sindtur – GO, que já aderiram ao ingresso no IEB, fazendo constar em suas CCTs essa obrigação; i) E outras. C – PRÓXIMAS TAREFAS – ALVOS: ... [omissis] ... d) Acompanhar as CCTs junto a cada Sindicato, buscando, antecipadamente, a negociação e adesão destes ao IEB, cuja finalidade é trazer o maior número possível de sindicatos para o Instituto, na medida em que forem sendo realizadas as referidas Convenções; D – CONCLUSÃO: Por meio das ações e tarefas que vêm sendo realizadas ...[omissis] ... Assim, entendemos que, através do IEB poderemos subsidiar nossos Sindicatos a formarem renda e ampliar a base de associados. (sic, exceção feita quanto aos termos grafados em vermelho com fundo em amarelo)


Em acompanhamento ao acima exposto, a FECOMÉCIO, juntamente com o IED divulgaram o documento denominado “Relatório Administrativo” e elaborado em 21/02/2022, confirmando o objetivo de gerar renda aos sindicatos que compõem a base da Fecomércio/GO através desse instituto com a imposição de uma “suposta” contribuição social pagas pelas empresas busca subsidiar os sindicatos na formação de rendas (Doc. 02 – anexo).

No site do IEB – Instituto Elias Bufáiçal, mais precisamente no link  https://www.institutoeliasbufaical.com.br/beneficio, há a previsão de vários serviços e benefícios a serem concedidos aos trabalhadores, a exemplo, benefícios em caso de nascimento de filhos (benefício natalidade, kit bebê), auxílio-funeral, alimentar, capacitação profissional, kit escolar, acompanhamento nutricional, dentre outros, além de sorteios para usufruir de benefícios oferecidos pelo SESC Caldas Novas e SESC Pirenópolis, não havendo nenhum sentido em se destinar parte dos valores cobrados das empresas para prestar os mesmos serviços que já são oferecidos pelo SESC, restando evidenciado a “duplicidade” de função e atividade, não deixando dúvida quanto à ilicitude do procedimento, concluindo-se que a intenção é justamente criar uma forma, aparentemente legítima, para criar “nova” receita aos sindicatos, eis que, a legislação já impõe a obrigatoriedade de contribuições sobre as folhas de pagamento para financiar as atividades do SESC e SENAC, e todo trabalhador tem o direito de se beneficiar dos serviços oferecidos por essas entidades, o que torna inadmissível e injustificável o oferecimento de sorteios desses benefícios.

Com isso, o Instituto IEB inclui mesmos serviços oferecidos pelo SESC e SENAC com o nítido objetivo de “mostrar mais serviços” para encarecer a contribuição devida pelas empresas e, quiçá, visando maiores lucros em suas atividades “sociais”, não havendo nenhuma razão do IEB receber parte dos valores cobrados das empresas para prestar os mesmos serviços oferecidos pelo SESC e SENAC, além daqueles já disponibilizados pelas entidades sindicais sob a sigla “Benefício Social Familiar”, cuja intermediação é extremamente desnecessária, na medida em que os entes sindicais já oferecem tais serviços.

Além disso, o IEB contrata diversas empresas para oferecer alguns benefícios cujos documentos só ficam em seu poder, dificultando a fiscalização das entidades profissionais na proteção dos direitos conquistados aos seus trabalhadores, promovendo verdadeiro desequilíbrio nas negociações coletivas, na medida em que o IEB obtém vantagens negociando valores reduzidos com as empresas prestadoras de serviço, devido à grande massa de trabalhadores e, com isso, inflaciona os valores em suas planilhas de custos com claro objetivo de obtenção de lucro, cujo procedimento é comumente conhecido como “venda casada”.

Além do mais, no caso das apólices de seguro, é público e notório que todas as seguradoras incluem em suas planilhas de custos as despesas administrativas, dentre as quais são mensuradas o direcionamento das “comissões” destinadas aos contratantes, ou seja, de uma forma ilegal e camuflada o Instituto IEB, certamente receberá “comissões” na contratação dessas apólices, desvirtuando sua função social.


2. DO DIREITO

Assim, é patente a prática ilegal do IEB, que promove desta forma as tão temidas figuras proibidas no Direito Sindical:

FINANCIAMENTO SINDICAL

Fica caracterizado pelo desvio de finalidade, pois são realizadas transferências de valores aos sindicatos, o que é vedado pela legislação.

A transferência de recursos do Instituto ao laboral caracteriza o desvio de finalidade e financiamento de recursos aos sindicatos, colocando em risco sua prerrogativa tributária, inclusive, podendo ter seu registro e carta sindical cassados, e, ainda, implicando em possível responsabilidade civil, criminal, trabalhista e tributária, junto à sua diretoria, na pessoa do seu presidente, diretor financeiro e conselho administrativo.
As entidades patronais e empresas colocam recursos no IEB, que o repassam às entidades laborais, havendo vários relatos de entidades laborais que são pressionadas pelos diretores do IEB, em especial o Sr. Marcio, presidente do Sindiposto, a colocarem o IEB na CCT, caso contrário, eles não assinam a convenção prejudicando toda a categoria.

E, em sendo o instituto criado por categoria patronal, possuindo a mesma figura de presidente nas duas entidades, FECOMÉRCIO e IED, os sindicatos profissionais ficarão impossibilitados de fiscalizar ou auditor os valores arrecadados e despesas advindas com a prestação dos serviços, criando uma desconfiança mútua.

Possível desvio poderá ocorrer ao remunerar diretores das entidades, pois, prever a prestação de serviços, nos mesmos moldes já oferecido pelos sindicatos laborais irá produzir impacto financeiro negativo, na implantação de um atendimento próprio, contratação de mão-de-obra especializada e qualificada, e uma infraestrutura adequada composta de rede especializada de prestadores de serviços, plataforma de atendimento 24 horas por dia, 7 dias da semana, sistemas de computação e telefonia eficazes, dentro dos padrões técnicos e de qualidade.

Ou seja, está se criando despesas desnecessárias para oferecer um produto que as entidades sindicais já oferecem por outros meios.

Temos que aventar ainda a hipótese de não ser observado o Decreto nº 7.203/2010, que proíbe o nepotismo no âmbito da administração pública e, em se equiparando por lei os sindicatos a órgãos públicos, estes estariam violando o princípio constitucional da impessoalidade.

Ao criar um instituto como um “braço” do ente patronal haverá um risco alarmante de violação da lei tributária, que isenta as entidades sindicais de impostos, na medida em que, por lei, os institutos e entidades não podem auferir lucros em suas atividades, ou seja, ou seja, a criação de uma empresa jurídica (instituto) para recebimento, gestão e repasse de verbas a sindicatos desvirtua a intenção do legislador, uma vez não estar atrelado às categorias tais atividades, nem tampouco estariam defendendo seus interesses.

Assim, as entidades ao adotar um instituto para recebimento de recursos com fins lucrativos estariam colocando em risco sua prerrogativa tributária, inclusive, podendo ter seu registro e carta sindical cassados por desvio de finalidade e, ainda, implicando em possível responsabilidade civil, criminal, trabalhista e tributária, junto à sua diretoria, na pessoa do seu presidente, diretor financeiro e conselho administrativo.

Portanto, haverá um risco de se descaracterizar a figura da entidade sindical, a qual poderá perder sua isenção fiscal devido ao recebimento de comissões ou proventos de empresas prestadoras de serviços vinculados ao instituto, motivo pelo qual alertamos que os bens dos diretores passam a ficar vulneráveis, podendo ser bloqueados tanto a conta do instituto e dos sindicatos, como das pessoas físicas envolvidas.

DUPLICIDADE DE CONTRIBUIÇÃO

A inclusão de mesmo serviço nas planilhas de custo encarece o valor das contribuições das empresas, não havendo razão receber valores das empresas para prestar os mesmos serviços do SESC e SENAC.

VENDA CASADA

Venda casada de produtos e/ou de serviços, a exemplo, as apólices de seguro, pois ao adquirirem um seguro com menor valor devido a quantidade de beneficiários, o revendem por valor mais alto, compulsoriamente às empresas, o que é expressamente proibido.

FALSIDADE IDEOLÓGICA

O instituto possui mesmos diretores da Fecomercio e divulga possuir garantia da FECOMÉRCIO, o que demonstra que sua instituição se deu com o objetivo de arrecadar recursos das empresas.

Consta, no próprio website do IED, o oferecimento de serviços como se o Instituto fosse da FECOMÉRCIO, ou seja, divulga que o IED tem garantia da FECOMÉRCIO e, estranhamente, o presidente da FECOMÉRCIO é o presidente do IEB, demonstrando que sua fundação tenha sido instituída com objetivo de arrecadar recursos das empresas filiadas à Federação. Questiona-se, que tipo de garantia será dada pela FECOMÉRCIO ao IED para manter suas atividades? De onde se originará os recursos financeiros?

ESTELIONATO

Por meio da leitura da Convenção Coletiva de Trabalho firmada pelas entidades SINPOSPETRO de Rio Verde GO e Sindicato do Comércio Varejista de Derivados de Petróleo no Estado Goiás (Doc. 03, anexo) , fica comprovada tal prática, onde foi convencionada a cláusula intitulada Benefício Social Familiar, e no caput da cláusula vigésima terceira, cuja enumeração está incorreta, um link para emissão de boletos de cobrança, com endereço vinculado ao domínio e servidor do IEB, induzindo as empresas a pagarem o Benefício Social Familiar, denominação essa utilizada pela anterior gestora dos sindicatos profissionais para conta bancária do daquele instituto.

Dispondo desses meios ardis, o IED vem fazendo uso do nome e prestígio de outra empresa gestora e renomada no mercado, o que inclusive é matéria de ocorrência e investigação policial em andamento junto à Polícia Civil da Comarca de Americana-SP, pela prática do crime de estelionato.

COAÇÃO E DUMPING SOCIAL

Várias entidades laborais estão sendo pressionadas por diretores do Instituto para incluírem seus serviços nas convenções coletivas de trabalho, sob pena do sindicato patronal não assinarem as convenções anuais, prejudicando todos os trabalhadores. Esse tipo de coação se assemelha ao “dumping social” que é entendido como uma prática de auferir vantagens financeiras que permitam competir em condições de desigualdade prejudicando toda a categoria, configurando ato ilícito por exercício abusivo do direito, extrapolando os limites econômicos e sociais. 

INGERÊNCIA PATRONAL

O Instituto IED, ao ser criado pela categoria patronal e possuindo o mesmo presidente nas duas entidades, FECOMÉRCIO e IED, faz com que os sindicatos profissionais fiquem impossibilitados de fiscalizar ou auditar os valores arrecadados e despesas advindas com a prestação dos serviços, criando uma desconfiança mútua, ficando os sindicatos laborais enfraquecidos diante da ingerência patronal combatida pela OIT.

O presidente do IEB é o próprio presidente da Fecomercio. Qual o relacionamento da Fecomercio com o Instituto ???? Aonde está escrito que ela garante o IEB ???


SEGURO DISFARÇADA SEM AUTORIZAÇÃO DA SUSEP

Venda de seguro disfarçada, adquirem um seguro e o revendem mais caro compulsoriamente à todas as empresas da categoria compulsoriamente, isso não é benefício, sendo prática expressamente proibida.


IMPOSSIBILIDADE NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Por fim, o Manual de Uso e Regras disponível no site do IEB, link https://www.institutoeliasbufaical.com.br/painel/geral/sistema/arq_manual/manual_1689081884.pdf, demonstra a total impossibilidade da prestação de serviços, ou seja, criaram dificuldades na prestação dos serviços, quiçá, com a intenção de se reduzir suas despesas e auferirem mais lucros, como segue:

1. No item “IV – CHEK LIST” destacamos a exigência de requerimento a ser solicitado pelo beneficiário ou representante legal, ou preenchimento em formulário próprio, fornecido pelo IEB e disponibilizado na sede da instituição. Observação: O trabalhador terá dificuldade de apresentar o representante legal que, muitas vezes dependem de uma ordem judicial, bem como terá que se dirigir até a sede da empresa, em GOIÂNIA/GO.

1.1. Apresentação de escritura pública de união estável.Observação: Além de demorado, o trabalhador terá um custo grande na obtenção do documento;

1.2. Parecer Juridico, quando for o caso. Observação: De quem será o custo? Em quais casos serão exigidos?

1.3. Deferimento ou indeferimento do departamento responsável; Observação: Se for indeferido o trabalhador perderá seus direitos? Com que base legal?
Como consta em norma coletiva e o se trabalhador processar o Sindicato Laboral?

1.4. Apresentação dos documentos em cópias autenticadas ou conferidas com originais; Observação: Se for conferir com os originais o trabalhador tem que ir até Goiânia? Se for cópias autenticadas quem pagará mais esse custo extraordinário?

1.5. O Instituto terá até 10 (dez) dias úteis para analisar o requerimento para concessão do benefício. Observação: 10 dias úteis serão uma média de 15 dias corridos, e quando será feita a prestação do benefício? Qual é o prazo?

2. No item “V – TERMO E CONDIÇÕES GERAIS” dispõe que, em caso de inadimplência por mais de 30 (trinta) dias, os benefícios/auxílios serão suspensos até a quitação da(s) parcela(s) em atraso. Observação: E se a empresa não quitar? O trabalhador ficará prejudicado ou poderá processar o sindicato laboral?

3.  “KIT BEBÊ” No caso de adoção, o kit poderá ser fornecido para crianças de até 1 ano; Observação: Será enviado os mesmos produtos para essa criança? Fraldas e chuquinha para uma criança de um ano?

4. “BENEFÍCIO FARMÁCIA” O atendimento poderá ser realizado por qualquer filial da rede, localizada em todo o estado de Goiás? Observação: O beneficiário tem que comprar medicamento em Goiânia/GO.

5. “BENEFÍCIO ALIMENTAR” Uma cesta de alimentos no valor de R$ 150,00 em caso de afastamento do trabalho por mais de 30 dias, por uma única vez, e deverá ser requerido durante a vigência do atestado. Observação: Que tipos e quantidades de alimentos serão concedidos? Se o trabalhador se afastar por duas ou mais vezes não receberá esse benefício? O trabalhador acidentado no trabalho não terá direito? Passado o prazo do atestado o trabalhador perde direito? E se processar o sindicato laboral?

6. “BENEFÍCIO ESTÍMULO PROFISSIONAL” Fornecimento de uma cesta de alimentos no valor de R$ 150,00 para o trabalhador que participar de curso/treinamento oferecido pelo IEB, e com 100% de participação. Observação: Que tipos e quantidades de alimentos serão concedidos? O curso/treinamento será presencial ou virtual? Se presencial será realizado em qual endereço?

7. “BENEFÍCIO KIT ESCOLAR” Fornecimento de um kit escolar para filho de trabalhador que estude em rede pública, limitado a dois kits por familiar. Observação: Se o trabalhador tiver mais de dois filhos, os demais não recebem?

8. “BENEFÍCIO CAPACITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO” Oferecimento de cursos de capacitação, qualificação e aperfeiçoamento a trabalhadores do segmento. Observação: Os cursos serão de forma presencial ou virtual? Se presencial será realizado em qual endereço?

9. “BENEFÍCIO SEGURO VIDA EM GRUPO” Contratação de apólice de seguro de vida. Observação: Muito embora o website do IEB não disponibilize as Condições Gerais das apólices de seguro, é público que:

9.1. O não pagamento dos prêmios da apólice de seguro implicará no não atendimento dos trabalhadores;

9.2. A contratação de apólice de seguro dificulta ao sindicato laboral a administração deste benefício pois será assinado diretamente pelo empregador e, se a empresa não fizer o pagamento do prêmio, o trabalhador poderá reivindicar seus direitos contra o sindicato, por estar previsto em norma coletiva de trabalho.

9.3. A seguradora fará o pagamento da indenização de uma só vez e somente depois do envio dos documentos, o que acarretará longo período de espera até que o trabalhador ou sua família receba a indenização, exigindo comprovação inequívoca da condição de beneficiário do falecido, como, legitimidade de uma união estável, legitimidade de filhos, ação de tutela para menores que ficaram órfãos, entre outros, o que nem sempre é fácil de ser obtido, ou seja, até que se identifiquem os beneficiários, as famílias dos trabalhadores poderão sofrer desagregação familiar, pela falta de alimentos e recursos, causando enorme problema social, inclusive, estes familiares poderão bater às portas da empresa ou do sindicato com objetivo de obter alguma ajuda financeira/alimentar.

9.4. Muito embora seja divulgado uma indenização de R$ 22.000,00 em caso invalidez total ou parcial por acidente, em regra, as seguradoras se utilizam da “tabela do açougueiro”, e não realizam o pagamento nessa totalidade, ou seja, a indenização será proporcional ao órgão ou membro afetado por acidente.

INFORMAÇÕES IMPORTANTES – PRECEDENTES MPT - IAFAS

Inclusive, há de se destacar que o IEB – Instituto Elias Bufaiçal foi fundado e instituído nos mesmos moldes do IAFAS – Instituto de Assistência Familiar e Amparo Social que, inclusive, atende o SEAC – Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação, Limpeza Urbana e Terceirização de Mão-de-obra do estado de Goiás, cuja entidade sindical patronal faz parte dos membros fundadores do IEB – Instituto Elias Bufaiçal.

Ressaltamos que o IAFAS – Instituto de Assistência Familiar e Amparo Social, foi objeto de Ação Civil Pública Cível movido pelo MPT, distribuindo no TRT da 18ª Região sob o nº 0010247-76.2021.5.18.0002 (Doc. 04, anexo), cuja demanda revelaram o intuito dissimulado de destinar recursos aos sindicatos laborais, originários de recolhimentos feitos pelas empresas dos trabalhadores.

Na ocasião, sindicatos laborais recebiam, regularmente, o percentual mínimo de 10% (dez por cento) da arrecadação bruta mensal recolhida pelas   empresas do segmento de asseio e conservação que, posteriormente fora reajustado ao percentual de 12% (doze por cento) da arrecadação bruta feita pelas empresas daquele segmento.

Com base nos documentos obtidos, o MPT entendeu que o problema posto em discussão (ilegalidade da cláusula) não restou materializado, já que a mesma, nada dizia a respeito da destinação de numerário, em favor de entidade obreira, mas no convênio celebrado com o IAFAS – Instituto de Assistência Familiar e Amparo Social, posteriormente à negociação da norma coletiva de trabalho, como um mero acordo comercial entre o Instituto e o sindicato obreiro.

Portanto, o MPT, convicto da ilegalidade dos repasses feitos pelo IAFAS a sindicato profissional, em claro desrespeito à liberdade sindical, uma vez que o repasse de  verbas para o custeamento de benefícios e serviços não observou a publicidade aos trabalhadores, restou caracterizado a conduta antissindical prevista no artigo 2º, item 2, da Convenção nº 98, na medida em que, o convênio firmado em  paralelo e sem prévia negociação entre os   sindicatos e sem o conhecimento dos trabalhadores, em assembleias que  precederam as negociações coletivas, com o IAFAS, por iniciativa e simples interesses dos envolvidos, como se pudessem dispor livremente das verbas, estava servindo como manobra para captação de receitas pelas entidades sindicais laborais, em burla às modificações advindas da reforma trabalhista, que  extinguiu a contribuição sindical compulsória.

Este mesmo procedimento, de desvio de finalidade está novamente acontecendo, não podendo se admitir que sindicato laboral seja financiado pelas empresas empregadoras, sob pena de se ferir a independência das entidades, comprometendo sua atuação e a própria razão de sua existência, além indicar efetivo descumprimento ao que dispõe o artigo 578, da CLT.

Inúmeras coincidências são verificadas entre a execução dos serviços oferecidos pelo IAFAS e já apreciado pelo MPT como acima explanado, com os serviços oferecidos pelo IEB – Instituto Elias Bufaiçal.

Destarte, entendemos como abusivo e ardiloso o convênio pactuado entre o IED e alguns sindicatos profissionais, pois a substituição da cláusula Benefício Social Familiar por aquela instituída sob a guarda do IEB – Instituto Elias Bufaiçal foi celebrada em benefício do próprio sindicato laboral, de forma arbitrária e unilateral, sem discussão e diálogo entre as categorias interessadas e os seus representados.

Há artigo no convênio que beira ao absurdo, ao estipular que o  SEACONS,  caso o  IAFAS não  cumpra  a   sua   obrigação  de   repasse,  “recusar-se  à  (sic)  prestar  atendimento  aos trabalhadores da categoria” (sic, exceção aos grifos), como se o Instituto tivesse interesse e obrigação na prestação dos serviços criados por meio desse convênio, jogando ao trabalhador os ônus e consequências advindas do descumprimento do ajuste firmado pelo Instituto, cuja elaboração nenhum trabalhador participou.

CONCLUSÃO

As entidades estão proibidas de receber, direta ou indiretamente, alguma parcela oriunda de uma atividade lucrativa ou qualquer parcela que não tenha sido prevista pelo ordenamento jurídico, uma vez que são associações de pessoas que se organizam para fins não econômicos e com finalidade específica (defender e representar os interesses da categoria).

Assim, por terem natureza jurídica de associação sem fins lucrativos, estão vedadas de receber qualquer parcela que tenha origem de uma atividade econômica lucrativa, logo, os sindicatos devem receber recursos previstos em lei e usá-los única e exclusivamente em prol da categoria.

Portanto, toda verba oriunda de uma atividade econômica, ainda que indireta, não poderá ser incorporada ao patrimônio dos sindicatos por ser incompatível com a natureza jurídica do ente coletivo.

Dentro deste raciocínio, quando falamos em comissões e ajudas de custo como fontes de custeio das entidades, estas são claramente vedadas pelo ordenamento jurídico quando encontram origem em uma atividade econômica lucrativa que possa desvirtuar as finalidades das entidades.

Neste contexto, nenhum dirigente está autorizado a negociar e receber comissões ou se beneficiar financeiramente por serviços prestados pela entidade, já que existe para defender direitos da categoria, e não para auferir lucros provenientes das atividades que exercem.

Além disso, as entidades podem ter seus registros cassados por desviarem de sua finalidade, com interesses contrários aos interesses da própria categoria. Cabe destacar, que o recebimento de parcela paga por terceiros, como comissões, percentagens ou gratificações poderá implicar em responsabilidade civil, criminal, trabalhista e inclusive tributária, para a diretoria (presidente, diretor financeiro e conselho administrativo) e desnaturar sua finalidade não lucrativa, perdendo sua isenção tributária.

Os serviços prestados pelo sindicato deve estar atrelado ao interesse da categoria econômica ou profissional que ele representa, o que não ocorre com a criação de institutos ou pessoas jurídicas “paralelas”, administradas pelos mesmos dirigentes sindicais, para recebimento de verbas “por fora” do sindicato, numa tentativa de reinventar sua estrutura financeira. Estes institutos, ainda que sem fins lucrativos, se destinam a todos e não apenas à categoria, o que induz ao desvio de finalidade.



3. DOS REQUERIMENTOS

1. 
Por todo o exposto, requer que Vossa Excelência:

1) se digne em instaurar Inquérito Civil por portaria ou despacho ministerial no acolhimento da presente denúncia ou, de ofício;

2) em seguida passa-se à sua instrução mediante coleta de provas (oitiva de testemunhas, juntada de documentos, realização de vistorias, exames e perícias) e, finalmente, chega-se à fase de conclusão, para apuração das irregularidades praticadas pelo IEB – Instituto Elias Bufaiçal, inscrito na Receita Federal sob o CNPJ nº 43.082.100/0001-17, bem como pelas demais entidades sindicais que o fundaram;


3) que após oitiva de todos os representantes legais, bem como apuração dos fatos e análise de toda a documentação envolvida, concluam pela propositura de medida judicial cabível na espécie, bem como seja feita a devida representação para fins penais, bem como para cassar a carta sindical das entidades que estiverem irregulares, assim como sejam os representantes legais pessoalmente responsabilizados pela prática dos delitos e irregularidades acima;

4) que diante da apuração dos fatos, e mediante propositura da Ação própria, sejam os responsáveis condenados a ressarcirem as categorias prejudicadas pela “cobrança ilegal” para os cofres do Instituto e demais associados.


Nesses termos,
Pede Deferimento.
Goiânia, 6 de novembro de 2023.
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